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Boquim, 13 de Junho de2023'

Aprecia-se, nesta oportunidade' os autos da lnexigibilidade no 012/2023-PMB'

encaminhado pela Comissão Permanente de Licitação de Compras e Serviços da

PreÍeitura Municipal cte Boquim/SE' através Comunicaçáo lnterna no 241l2i23'

objetivando a Contratação da empresa SUMiltER BEATS PRODUçÓES E EVENTOS

LTDA para a prestaçáo de serviços de apresentação artística da Banda Adoração e Mda

com Walmir Alençar ' 
para a tradicional Festeio da Padroeira da Cidade de Boquim que

ocorreránodia23deJulhode2023,solicitadoatravésdaSecretariaMunicipalde

Parecer DCI No 293/2023

Educação, Cultura, EsPorte e Lazer

| - Das Considerações lniciais

I

lr

Registre-se que esta análise está fundamentada no inciso Vl do artigo 38 da

Lei n.o 8.666/93, advertindo que ficará sob a responsabilidade da Comissão Permanente

deLicitaçãodeCompraseServiçosdaPrefeituraMunicipa|deBoquim/SEreceber,

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos à contrataÉo direta'

conforme situaÉo análoga prevista no artigo 6 o' inciso XVI da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos Acrescente-se que também ficará sob a responsabilidade da

citada Comissão a habilitaÉo ou não da empresa a ser contratada'

lmpende ""t"'"'"' 
que não faz parte das atribuições do Conkole lnterno a

análiseacercadaconveniênciaeoportunidadedarealizaçáodequalqueratodegestáo'

quer no seu aspecto econômico' quer no seu aspecto administrativo' já que são de

responsabilidade dos administradores públicos Ao Departamento Municipal de Controle

lnterno incumbe à análise dos aspectos técnicos'

I
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ll - Da Dotação Orçamentária
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O Departamento Municipal de Controle lnterno ratifica a dotaçáo orçamentária

informada na sD - solicitaçâo de Despesa no B5ggl2o23 acostada aos autos ás
fls.000085.

No mais, recomendo que a secretaria solicitante verifique os dispositivos

constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo orçamentário da

dotação especificada em função do cronograma de execução para o exercício financeiro

atual, com base nas legislações abaixo transcritas:

Constituição Federal de í988:

Art 167. São vedados:

t...1

ll - a realizaÉo de despesas ou a assunÉo de obrigaçÕes diretas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Lei Federal no 4.320/í964:

Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos
créditos concedidos.

Lêi Complementar no í0í/2000:

Art. 16 - [...]

§ 10 Para os fins desta Lei Complementa( considera-sêi a
l- adequada com a lei orçamentária anual, e despesa objeto de
dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não
sejam ultrapassados os limites estiabelecidos para o exercício;

t..1

lll - Da Publicação

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, aloca como um dos princípios

basilares da Administração Pública a PUBLICIDADE. Tal referência aponta para a

necessidade de que os atos administrativos sejam expostos, residindo na premissa dos .l
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asentes púbricos não praticarem *' 1l]-"^:"1:,::l::flff"';:i^ffi:[ri
.lr"nt" do interesse público Nesse sentido' os aluÍ

fundamentadosdiretamentepelaLeinos'666/93'prevê:

20101

Sobre a publicação das compÍas efetuad.as' deve-se ainda observar o que

dispõe o artigo 16 da Lei Federal no 8'666/93' a seguir transcrito:

Art16.serádadapubriddad-erTil:1ff,fii""",ii:f ]:tt'fff;:[SÊi
;JIHT;',:"^'r".",J,'"'ff '::3J.{A"H:l[t]íil""ffi 

j:.':fl ltrff :"ü'Ejii
i:":il,::!'iiü'"fà::IffJ:fl"*;f,*"*l"l;'.:'utinadasporitensas
compras feitas com dispensa e

Atendendo as disposições da Legislação vigente informada' sem prejuizo de

outras que tragam maior publicidade dos atos administrativos' recomendamos a

publicação do extrato e íntegra do contrato do procedimento nos mais diversos meios

possiveisdedivulgaçãoparafinsdevalidadedoato'semprejuizodoencaminhamento

dasinformaçõesaoSistemadeGestãodoTribunaldeContasdoEstadodeSergipe-

SAGRES e ainda o atendimento do art' 30 da Resolução TC no 298/2016'

lV - Da Base legal e recomendações

Vê-se que a sustentação da contratação direta via inexigibilidade de licitação

f
t

encontra resPaldo no art 25, lll, da LLCA, abaixo transcÍito

I
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É inexigÍvel a licitação quando houver inviabilidade de competição, em

lll - para contrataçáo de proÍissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo, desde que consegrado pela crítica
especializada ou pela opiniâo pública.

com base no dispositivo legal frisamos que a contratiagão deverá atender, em
especial, aos requisitos do supracitrado artigo, bem como a habilitação prevista nos art^
27 ao33 da Lei no8.666/93.

Frise-se que a Secretaria Municioal solicitante realize a contratacão mediante

aaDresentacáo de iustificativa de preco Draticado Delo mercado. traze ndo para o
procedimento docum ntos (notias fiscais. contratos firmados e. afins) que como rove o
preco a ser dispendido com a crntratacáo em tela. conforme prece itua o art. 26 da

LLCA . senão veiamos:

Art.26. As dispensas previstas nos §§ 2ee 4edo art, 1l e no inciso lll e
seguintes do eÍt. 24, as situeções de inexigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo
único do art. 8s deste Lei deveráo ser comunicados, dentro de 3 (rês) diãs, à
autoridade superior, pera ratiflcaÉo e publiceçáo na imprensa oficial, no prazo
de 5 (cinco) dias, como condiçáo para a eficácia dos atos. (Redacáo dada
pcE lci.01!-rc2-!§.249o
PaÉgrafo único. O processo de dispên3a, dê inexigibilidade ou G
Í€tardamento, previsto nêste aÍtigo, será instruído, no que coubeG com os
sêguintes elemênto3:

t1
l- câracterizaÉo da situaçáo emergencial, calamitosa ou de grave e iminente
risco à segurança pública que justiÍique a dispensa, quando for ocaso; (Redacáo dadà pela Lei n, 13.500, de 2017)
ll - rezáo da escolha do fornecedor ou executante;
lll - iustiÍicâtiva do preço. (griÍêi)

Em outro giro chamamos atenção para o disposto no Art. 9o, lll , da Lei

8.666\93, abaixo transcrito:

Art. 9o Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução

de obra ou serviÇo e do fornecimento de bens a eles necessários:

t
i
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""ruioo, 
ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitaÉo

Orienta-se neste sentido que seja apresentada uma Declaração demonstrando

que náo constam no quadro de societários colaboradores do órgão Promotor do

procedimento que mantenham vinculo familiar com o detentor de cargo em comissáo ou

função de confiaíça' atuante na área responsável pela demanda ou contrataçáo, ou de

autoridade a ele hierarquicamente superior, em cumprimento ao dispos itivo acima citado.

Além disso, recomend amos que a Secretaria solicitante averigue as disposiçôes

contidas na lnstrução Normativa SCI n" 002/2023 de 06 de janeiro de 2023 que disPõe

sobre a realizafiode despesas com eventos festivos'bem como nas Resolução TC no

28012013 aherada Pela Re TC no 01 ambas do Tribunal de Contas do

Estado de SergiPe, que trata da realização de festividades quando declarada situação de

emergência/calamidade e quando da inadimplência com servidores Público, a segulr

transcrito:

Resolução TC f 295120162

Art. ío Osarts. 1o,2o,30e7oda oassam a vigorar com a seguinte redaçáo:

,,Arr. 1. Fica vedada a ,"rri.agJããããrio"-t""tiro., g:rn!o-9" decretaçâo do

estado de celamidade puorica o"ulããJ-ãe-inaoimplencia com os servidores

oúblicos.
bt" a hioótese de inadimplêncla com os servidores públicos restará conÍlgurada

iiHiiFj1#t',""'txi1",J"',J',:l§r!J"["#1*:*1"'::ff 
l:"';

'ori6ticos oo quadro ativo ou 
'nãü'ã] 

áú ãômo salário-e-.décimo terceiro' sem

orêiuÍzo de outras norn"n"'"t'ra"' àn"ãnt"t no 
"to 

noÍmativo.que a estabeleçâ

bz". constderar-se.á inaoimpráitã';;à,- " ente que 
. 
d-eixar de repassar à

órevidência sociat, no pr".o 
" 

*'iãi.i"'É-sãr, 
"i;nttiuriçÕes 

devidas em razâo

be seus servidores "

,.AÍt.2oNasSituaçÕesquecaracterizemestadodeemergência.ôaraomuniclpio,

o Poder Executivo Municipal á; il# p;;' .* q*"le]o"..9â moralldade' da

razoabilidade, da legalidade ã-O-"-'""à'ioti"idaàe' em virtude de fatores

asravantes e preponderante"'=d; óãàã ;úiar impacto sob a Ótica da

coletividade."

il
§f 

t*J 
)"r"r*o dos eventos Íestivos' o Município^ 

- 
d-everá contratar'

iieferencialmente, os artistas 
"Jü'u'l"i''ãtilttivando 

incentivar a disseminaçáo
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da cultura do Estado
§2' É inelevante para o enquadramento na hipótese do caput o nome conferido
à festividade.'

Art.70. A náo apresentaçâo da documentaçâo no prazo fixêdo no artigo So desta
Resolução ou a não observância à vedação para os casos de inadimplência com
servidores implicará ne rejeiçáo das contas reletivas ao perÍodo, sem prejuízo da
eplicação de multr correspondente a 50% (cinquenta poÍ cento) do valor máximo
estabelecido no aft. 223 do Regimento lntemo desta Corte de Contas na primeira
ocorrência, elevando-se ao valor máximo ali disposto na eventual reiteração da
infraÉo."

Ademais q e Sêc,etaria solicitante deverá apenas Droasequir com ^
feito aoós e verificacão e com rovacão nos autos de saldo suficiente oue suporte
toda a d pesa em consonâ ncia com os disDositivos transcritos no paráorafo

anterior e complementarmente os Lei no 8.666/93 a seouir citados:

Art. 7s As liciteçôes para a execuÉo de obres ê para a prestaçáo de
serviços obedecêráo ao disposto neste artigo ê, em particular, à
seguinte seqüênciai

t..t

§ 2e As obras e os sêrviços Bomente poderão Ber licitados
quando:

tl
lll - houver ptevisão dê recurcos oçamentários que assegurem ^pagamênto das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem
executedas no exercício financeiro em curso, de acordo com o
respectivo cronograma.

Art. í4. Nênhuma comora sêrá feita sem a adequada caracterizeÇão
de seu objeto e indicação dos recueos orçamentários para seu
pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem
lhe tiver dado causa. (grifei)

V - Do Trâmite do Procedimento Licitatório

' No dia 02 de Junho de 2023 a Comissão Permanente de Licitações da

Prefeitura Municipal de Boquim. Encaminha em processo contendo em apenso:

o Calendário de eventos do munícipio para o ano 2023, fls.00000í a

§

J
1

I

iÍ
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000005;

Portaria no 377 t2O21que designa servidores para compor a Comissão

de Eventos do Munícipio' fls 000006 a 000007;

Lei n' 976t2022 de 18 de abril de 2022'dispõe sobre a instituição da

"semana Católica" no município de Boquim e dá outras

providências,fls 000008;

Oficio circular O3O\2O1nGP\DITEC'expedido 
em 10 de novembro de

2o17,cuio assunto e antecipação do pagamento na contratação de

artistas consagrados'fls'000009 a 000010;

Decisão TC no 19752,ao qual dispõe acerca pagamento pela

Administração,fls'00001 1 a 000022;

Resolução n" 28Ol2O13TCESE'fls'000O23 
a OOOO27 ;

Resoluçáo no 298/2016 TCE\SE'fls'000028 a 000032;

Memorando 134O23,expedido em 26 de maio de 2023 pela secretária

de Educação,Cultura'Esporte e Lazer'solicitando autorização de

contratação para realização do Show'fls'000033 a 000034;

Proposta Comercial apresentada no valor total de R$ 70'000'00' com

horário de apresentação às 21:00 no dia 23 de Julho de 2023' com

duração de t hora de show' o valor da proposta inclui custo com cachê

de R$ 50.000'00,passagens aéreas R$ 5'000'00'transporte na região

do evento R$ t 'sOO'OO'notet R$ 2 O0O'OO'alimentação R$

1.500,00,notaÍiscal(IRPJ;CSLL'COFINS;PlS;INSS/CPP;lSS)'fls'

000035;

o Justificativa de preço'fls 000036;

. PortfÓlio, recortes de noticias e CD Repertório Adoraçáo e Vida

2018,fls.000037;

. Reelase,fls.OO0O3S a 000043:

. Comprovante de inscrição e situação cadastral' fls'000M4;

. Registro para fins de terceiros n' 5'420'396 de 15t}3t2023'f1s 000045;

. Contrato de exclusividade'devidamente registrada n' 40 Ofícial de

Registro de Títulos e Documentos da Comarca de São

a

o

a

a

o
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Pau1o,fls.000046 a 000053;

r Ato de alteração da Sociedade Limitada Unipessoal SUMMER BEATS

PRODUÇóES E EVENTOS 1TDA,fls.000054 a 00006i;
o Documentação pessoal dos sócios da empresa,fls.O00062 a 000064;

. Declaraçáo que não emprega menores, fls.000065 a 000065;

o Ficha de dados cadastrais,Certidões negativas de débitos perante as

fazendas federal, estadual e municipal, FGTS e Trabalhista, certidão de

falência e concordata, fls.000066 a 000075;

o Notas Íiscais de eventos realizados em diversos municípios, fls.OOOO7g\

a 00008í;

o Consultia Consolidade de Pessoa Jurídica,fls.000082;

o Justificativa da secretaria solicitante, fls. 000083 a 000084;

o Solicitação de despesa n" 8599/2023, fls.000085 a 000086;

o Demonstrativo da despesa orçamentária, fls.000087;

o Portaria no OO1|2O23 da comissão de pemanente de licitações,

f|s.000088 a 000089;

o Justificativa de lnexigibilidade de licitação elaborada pela

CPL,fls.000090 a 000092;

o Minuta do contrato,fls.000093 a 000095;

o ComunicaÉo interna n" 23812023 encaminhando o processo A\
Procuradoria Geral do Município, para análise e emissão de parecer

jurídico, fls.000096;

. Parecer JurÍdico no 43212023 opinando pela pertinência jurídica do

procedimento e minuta do termo contratual, emitido em 13 de Junho de

2023, pelo Procuradora Municipal Amanda Valeska Fontes dos Santos

4|ves,fls.000097 a 0001 06;

o Certidões negativas atualizadas,fls.00O107 a 000108

o Comunicado interno no 24'lVO23 encaminhando o processo a

Controladoria Geral do Município para análise e emissão de pare@r, as

fls.000109.
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Dos autos depreende-se que constam as peças necessárias para início do

procedimento, recomendamos a como sendo imprescindível para a Íormalização do

termo contratual, ademais recomendamos a:

o Manutençáo das mesmas

8frl11g

condições de habilitação jurídico-fiscal

a

nforme art. 55, Xlll da LLCA'

m cóPia (cartório ou "confere com

Original");

Revisão geral do processo para colher assinaturas que porventura

esteja faltante;

Atentar-se as orientações expressa s no Parecer iurídico'

Dessa forma Para
s os seguintes documentos os quals

ro rm

durante todo o Procedimento' co

Autenticar toda documentação e

a

a

Vl - Da Fiscatização e Controle

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigaçóes e

fiscalizaçáo contratual, chamamos a atençáo para a figura do fiscal e qestor contratual'

estesresponsavespetoacompanhamento,Íiscalizaçâoepossívelaplicaçãode

sançóes, conforme o teor do art' 67 da LLCA a seguir transcrito:

AÍt.67. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e

Íiscalizada por. urn'"p'"""ãüni"i' natninittoçao-eslecialmente

üffiil;'ffi 'y:-:.: *ã*ijj"g=n;,',ã: 
assisti-ro e

i'if '3',:?,*sffi:*.;ffi$i?fr:ã,Hgr:fi 
düi,:hiodas as ocorÍências 

- 
Íe

determinando o que tor

hffi;;il:"f:ffi 
""nr'!'uF:rikFffi#::

fins de subsidiar a execuÉo contratual pela secretaria

il rsolicitante dever oco

encaminhamos como modelo: "Planilha de AcomPanhamento Contratual" (ANEXO l)'

documento este, sem prejuízos de outros' essencla is à aProvação Por este órgáo de

controle quando da solicitação da liquidaçáo da despesa
Sh'a

9
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Ademais orientamos, que caberá ao secretário da respectiva pasta ou o fiscal do

contrato, atestar as notias Íiscais bem como estes serão responsáveis pelo

acompanhamento e controle das atividades, bem como a fiscalização contratual, e
elaboração do relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas, ressalta-se que

estes deverão serem designados mediante portaria de gestor e fiscal do contrato.

Vll - Da Conclusão

Ante o exposto, opina o Departamento Municipal de Controle lnternA
favoravelmente ao prosseguimento do feito, desde que observadas as recomendações

encimadas, devendo os autos do processo ser encaminhado à Autoridade superior para

decidir sobre a contrataÉo, ou não, da referida empresa.

É o entendimento, salvo melhor juízo.

Va o
c ntrola ra Municipal

qeto 01012021

:

tt

l0


